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TERMO DE RETIRADA DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 

003/2019/PMA 

 

 

A empresa interessada na participação do Pregão Presencial nº 003/2019/PMA deverá 

preencher todas as informações solicitadas neste formulário, caso contrário o Pregoeiro 

exime-se da obrigação de comunicar diretamente ao interessado, possíveis alterações 

no Edital, bem como de esclarecimentos posteriores. 

 

 

Empresa (Razão Social): __________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

CNPJ da Empresa: _______________________________________________________ 

 

Endereço: ______________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

Responsável pela Empresa: ________________________________________________ 

 

Telefone(s)/Fax: (      ) ____________________________________________________ 

 

E-mail: ________________________________________________________________ 

 

 

 

Recebemos da Equipe de Pregão a cópia do Pregão Presencial acima identificado e seus 

respectivos anexos. 

 

 

 

___________ - PE, _____ de _________________ de 2019. 

 

 

 

____________________________________ 

Nome do responsável pela retirada do Edital 

 

CPF nº ___________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHA 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 

 

 O Município de Alagoinha, Estado de Pernambuco, através de seu Pregoeiro, 

designado pela Portaria nº. 007/2019, de 07 de Janeiro de 2019, torna público para o 

conhecimento das empresas e demais interessados, que fará realizar licitação sob a 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL (a ser 

apresentado em moeda nacional) às 09:00 horas (horário local) do dia 20 de Fevereiro de 

2019, em sessão pública, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada à Praça 

Barão do Rio Branco, 153, Centro, Alagoinha – PE, CEP: 55.260-000, conforme solicitação 

da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural deste município, 

obedecendo rigorosamente aos termos, especificações, instruções e condições contidas neste 

instrumento e seus anexos. 

 

O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente, às normas da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

 

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da 

Prefeitura Municipal de Alagoinha - PE, no horário das 08:00 às 12:00 horas (horário local), 

até o dia que antecede à data estabelecida para realização do Certame. 

 

1. DO OBJETO: 

 

O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços 

especializados de locação de horas de trator de pneus, com mão-de-obra e grade de discos 

para apoio a agricultura familiar no Município de Alagoinha – PE, tudo de conformidade com 

as especificações constantes do Termo de Referência, constante do Anexo I e demais termos 

deste Edital e seus anexos. 

 

2. DOS VALORES E DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

 

2.1. O valor estimado para contratação da licitante vencedora é de R$ 51.096,00 (cinquenta e 

um mil e noventa e seis reais). 

 

2.2.  As despesas decorrentes da prestação dos serviços pela Secretaria desta Administração 

Pública Municipal serão cobertas pelas Leis Orçamentárias do Município de Alagoinha para 

o exercício de 2019, consignadas nas seguintes rubricas:  
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UNIDADE GESTORA: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHA 

ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 9000 – SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 9002 – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL 

FUNÇÃO: 20 - AGRICULTURA 

SUBFUNÇÃO: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 2002 - GESTÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

AÇÃO: 2.121- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DO PROGRAMA DE 

GESTÃO DA SEC. DE AGRI. ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

DESPESA: 789 - 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 1 – RECURSO PRÓPRIO 

ID-USO: 0.1.00 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

DESPESA LDO: 1417 

DESPESA PPA: 738 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO: 

 

3.1 – Esta licitação está reservada à participação de microempresa e empresa de pequeno 

porte, conforme determina o art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.2 - Ficarão impedidas de participar: 

 

3.2.1. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo 

Município de Alagoinha - PE; 

 

3.2.2. Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

 

3.2.3. Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com o Estado de 

Pernambuco; 

 

3.2.4. Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei 8.666/1993; 

 

3.2.5. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS (organizações 

sociais) ou OSCIP (organizações da sociedade civil de interesse público), e outras 

entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da 

presente licitação. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

 



 

 

 

 

 

 
 

 

 

Praça Barão do Rio Branco, 153, Centro, Alagoinha-PE, CEP.: 55.260-000 

Tel.: (87) 3839-1156 – CNPJ: 11.043.981/0001-70 

E-mail.: prefeituraalagoinhape@gmail.com 

4.1. A licitante deverá se apresentar para o credenciamento junto ao Pregoeiro do Município 

através de 01 (um) representante/preposto, devidamente munido de documento que o 

credencie a participar deste procedimento licitatório. 

 

4.2. Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante que será o único admitido a 

intervir nas fases dos procedimentos licitatórios e a responder, para todos os atos e efeitos 

previstos neste Edital, por sua representada. 

 

4.3. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos 

regularmente autenticados: 

 

I – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, ou 

consolidação, devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores 

devidamente autenticados; 

 

II - Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em 

funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (conforme o caso); 

 

III - Cópia do documento oficial de identidade ou outro equivalente que contenha foto do 

sócio que estiver representando a empresa, e no caso de representação por meio de 

procurador, cópia do documento oficial de identidade ou outro equivalente que contenha 

foto do mesmo; 

 

IV - Se a empresa se fizer representar por procurador, procuração que comprove a outorga 

de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame em nome da licitante, ou documento no qual estejam expressos 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso de o representante ser sócio, 

proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. 

 

4.4. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos 

documentos comprobatórios dos poderes do outorgante. 

 

4.5. A não-apresentação ou a incorreção de quaisquer dos documentos pertinentes ao 

credenciamento não impedirá a participação da licitante no presente certame licitatório, 

porém, impedirá o suposto representante de praticar atos no processo licitatório em nome da 

empresa. 

 

4.6. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

 

4.7. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante, bem como se o mesmo for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de outra 

empresa que esteja presente no certame. 
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5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 

5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos interessados ou seus 

representantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, ao 

Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo 

relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não 

credenciadas, sendo registrados em ata os nomes das licitantes: 

 

I - Declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso V deste subitem, 

dando ciência de que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame 

licitatório, exceto quanto à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte, que somente será exigida por ocasião da assinatura do Contrato e, se for o caso, 

declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

conforme modelo sugestão contido no Anexo II deste Edital; 

 

II - A Proponente deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato que 

possa impedir a sua habilitação neste certame, conforme modelo Anexo IV. 

 

III - Declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso V deste subitem, 

assinada por quem de direito, se for o caso, que a empresa é considerada 

MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, consoante incisos I e II do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, conforme modelo sugestão contido 

no Anexo V deste Edital; 

 

IV – Declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso V deste subitem, 

assinada por quem de direito, de elaboração independente de proposta, conforme modelo 

constante do anexo VII do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE Nº 51, de 

03 de julho de 2009, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.  

 

V – Em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para Proposta de 

Preços (Envelope nº 1) e Habilitação (Envelope nº 2). 

 

5.2 A não entrega das declarações exigidas nos incisos I e III do subitem 5.1 deste Edital 

implicará o não-recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo a 

documentação da Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não-aceitação da licitante 

no certame licitatório. 

 

5.2.1 As declarações de que tratam este subitem poderão ser produzidas de próprio punho 

na sessão do certame, desde que o representante possua outorga de poderes para tal feito. 

 

5.3. Tão logo tenham sido recebidos os documentos exigidos na licitação, na forma do 

subitem 6.1 deste Edital, o Pregoeiro comunicará aos presentes que a partir daquele momento 

não mais serão admitidas novas licitantes ao certame. 
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5.4. Encerrada a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o Pregoeiro 

concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos pertinentes aos 

credenciamentos dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 4 supra, exame 

este iniciado antes da abertura da sessão. 

 

5.5. Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento 

dos representantes das licitantes, o Pregoeiro promoverá a abertura dos envelopes que contêm 

as propostas de preços, conferindo-as e rubricando-as em todas as suas folhas. 

 

5.6. Após o início da abertura dos envelopes contendo as propostas de preços não caberá 

desistência do licitante, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo 

Pregoeiro. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

 

6.1. Os conjuntos de documentos relativos às propostas de preços e à habilitação deverão ser 

entregues separadamente, em envelopes fechados, opacos, rubricados no fecho e 

identificados com o nome da licitante, o número da licitação e, respectivamente, os títulos 

dos conteúdos ("Propostas de Preços" e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos 

I e II a seguir: 

 

I - Envelope contendo os documentos relativos às Propostas de Preços: 

 

ENVELOPE “A” 

PROPOSTAS DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHA – PE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 

DIA 20/02/2019 – 09:00 HORAS. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE LOCAÇÃO DE HORAS DE TRATOR DE PNEUS, COM MÃO-

DE-OBRA E GRADE DE DISCOS PARA APOIO A AGRICULTURA FAMILIAR NO 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHA – PE. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ:  ENDEREÇO:  TELEFONE:  E-MAIL: 

 

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

 

ENVELOPE “B” 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHA - PE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 

DIA 20/02/2019 – 09:00 HORAS. 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE LOCAÇÃO DE HORAS DE TRATOR DE PNEUS, COM MÃO-

DE-OBRA E GRADE DE DISCOS PARA APOIO A AGRICULTURA FAMILIAR NO 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHA – PE. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ:  ENDEREÇO:  TELEFONE:  E-MAIL: 

 

6.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por 

servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em órgão de imprensa oficial. 

 

6.2.1. As cópias dos documentos que deverão ser apresentadas dentro dos envelopes 

“Propostas de Preços” e “Documentos de Habilitação” poderão, mediante a apresentação do 

original, ser autenticadas por servidor do Município, até 01 (um) dia útil antes da realização 

da sessão. 

 

6.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 

ou cópias em fac símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos ou 

gráficos apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 

 

7. DO ENVELOPE “A” – PROPOSTAS DE PREÇOS: 
 

7.1. O envelope “A” conterá as propostas de preços da licitante, que deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

 

7.2. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza sem emendas, 

rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada, e rubricadas em todas as 

folhas pelo representante legal da licitante proponente ou por quem de direito; 

 

7.3. Recomenda-se que a licitante indique nome ou razão social da proponente, endereço 

completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, 

bem como: nome, estado civil, profissão, números do CPF e Carteira de Identidade, domicílio 

e cargo na empresa, para fins de assinatura do contrato; 

 

7.4. Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

sua apresentação; 

 

7.5. Ser apresentados o Preço Global expresso em moeda nacional; 

 

7.6. Declaração expressa na proposta de que a proposta apresentada inclui todos os custos e 

despesas, tais como, e sem se limitar a: custos direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 

administração, produtos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 
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7.7. Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços, ou qualquer outra condição 

que induza ao julgamento subjetivo de mais de um resultado; 

 

7.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta, ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos na proposta, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esses ou a qualquer título, devendo o objeto do certame 

ser fornecido ao Município sem ônus adicionais; 

 

7.9. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 

7.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital 

e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar 

o julgamento.  

 

7.11. A proposta apresentada será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

 

7.12. A licitante que no ato da sessão impugnar ou aduzir erros ou impropriedades quanto ao 

produto pertinente às propostas apresentadas pelas demais licitantes, no que concerne a sua 

composição, distribuição, ou qualquer outro fato que repute relevante, deverá apresentar os 

elementos necessários para provar as suas alegações. A não-comprovação, por parte da 

impugnante, dentro do prazo fixado pelo Pregoeiro, facultará a Administração à instauração 

de processo administrativo para apurar o retardamento do certame em face de alegações 

insubsistentes e impertinentes ao interesse do Município. 

 

7.13. A Proposta de Preços deverá ser assinada por quem tenha capacidade de representar a 

empresa, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais, ou por seu procurador com 

poderes para tanto. 

 

7.14. Serão desclassificadas: 

 

a) As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

 

b) Propostas com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 

não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove 

que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

 

7.15. Da readequação da Proposta: 

 

7.15.1. A licitante adjudicatária deverá apresentar em via impressa, devidamente assinada por 

quem detenha poderes para tal, proposta readequada à etapa de lances, no prazo máximo de 
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02 (dois) dias úteis do ato de ciência da adjudicação, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital relativas ao retardamento do certame. 

 

7.15.2. A Administração não aceitará, quando da readequação dos preços na forma do 

subitem acima, que estes se apresentem superiores àqueles preliminarmente apresentados em 

sua proposta de preços contida no Envelope A. 

 

8. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

 

8.1. A CONTRATADA receberá remuneração equivalente ao valor global de no máximo R$ 

51.096,00 (cinquenta e um mil e noventa e seis reais); 

 

8.2. O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas 

de preços para prestação dos serviços, objeto da presente licitação, bem como informará os 

respectivos Preços Globais propostos. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 

subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os 

concorrentes. 

 

8.4. Serão classificadas e proclamadas pelo Pregoeiro as licitantes que apresentarem as 

propostas de Menor Preço Global e as demais cujas propostas estejam com Preço Global 

superior em até 10% (dez por cento) em relação à de Menor Preço Global, conforme disposto 

no inciso VIII, do Art. 4º da Lei no 10.520/2002. 

 

8.5. Caso não haja, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no 

subitem anterior, o Pregoeiro classificará e proclamará as melhores propostas subsequentes, 

até que haja no máximo 03 (três) licitantes classificadas, quaisquer que sejam os Preços 

Globais ofertados, conforme disposto no inciso IX, do Art. 4º da Lei no 10.520/2002.  

 

8.6. Para as licitantes classificadas, conforme estabelecido no subitem 8.3 ou 8.4 será dada 

oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos e de preços 

decrescentes. 

 

8.7. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, 

a apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e, as demais, 

em ordem decrescente de valor. 

 

8.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará 

na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 

apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

 

8.9. Para efeito de classificação, será considerada proposta final aquela cuja licitante não 

credencie, na forma do item 4 deste edital, representante para o ato de abertura do pregão. 
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8.10. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e 

ordenadas as ofertas exclusivamente pelo critério de Menor Preço Global. 

 

8.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, 

como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

8.12. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais, ou até 5 % (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

 

8.13. Para efeito do disposto no subitem 8.11, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para, conforme sua conveniência, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado; 

 

II - Não ocorrendo a adjudicação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na 

forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes, que porventura se 

enquadrem na hipótese do inciso anterior, na ordem classificatória para o exercício do 

mesmo direito; 

 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.11, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

8.14. Na hipótese dos subitens 8.12. e 8.13, caso a Microempresa e/ou Empresa de Pequeno 

Porte não oferte lance, o objeto licitado será adjudicado em favor da licitante autora da 

proposta originalmente vencedora do certame. 

 

8.15. O disposto no subitem 8.13. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

8.16. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela 

primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo 

motivadamente a respeito. 

 

8.17. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 

condições de habilitação. 
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8.18. A licitante que apresentar documentação de habilitação incompleta ou incorreta, 

certidões vencidas, ou que não comprovem a regularidade a que se destinam, será declarada 

inabilitada, com ressalvas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte quanto à 

regularidade fiscal na forma do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

8.19. Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarada a licitante 

vencedora, sendo-lhe adjudicado pelo Pregoeiro o objeto da presente licitação. 

 

8.20. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências da habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 

adjudicado o objeto do certame. 

 

8.21. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido contrato 

mais vantajoso. 

 

8.22. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 

representantes das licitantes presentes. 

 

8.23. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 

Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

 

8.24. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 

proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações 

contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, 

prevalecerão as primeiras. 

 

8.25. No caso da licitante ser uma Microempresa ou uma Empresa de Pequeno Porte, se esta 

apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a partir da declaração da licitante vencedora do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, nos termos 

do § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, com vista à contratação. 

 

9. DO ENVELOPE “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 

9.1. É condição básica para a fase de habilitação, que a licitante apresente, em um envelope, 

cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, 

em uma via, ou se preferir, autenticadas nos termos do subitem 6.2.1, pelo Pregoeiro ou 

membros da Equipe de Apoio. 

 

9.2. Os demais documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, publicação em 

órgão da imprensa oficial, ou na forma do subitem 6.2.1., os quais se referem a: 
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9.2.1. Habilitação Jurídica: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 

eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e a alteração social 

consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício;  

 

d) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

9.2.2. Qualificação Técnica: 

 

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, na 

prestação de serviços objeto compatível em características e quantidades com o objeto 

licitado. 

 

b) Declaração expressa de disponibilidade imediata dos equipamentos, máquinas e 

pessoal técnico necessário à execução do objeto licitado. 

 

9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, ou recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

a.1) No caso de comarcas com mais de um cartório de distribuição, apresentar 

comprovação de que somente existe aquele ou aqueles cartórios de distribuição dos feitos 

relacionados no subitem anterior. 

 

b) - Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Recuperação 

Extrajudicial, expedida pelo Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe). 

 

b.1) A certidão descrita no subitem b somente é exigível quando a certidão negativa de 

Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio 

(subitem a) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos. 
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b.2) Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos eletrônicos 

(PJe), é necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano de recuperação 

homologado em juízo e se está apta econômica e financeiramente a participar do 

procedimento licitatório. 

 

c) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como 

base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - 

DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV 

ou de outro indicador que o venha substituir.  

 

9.2.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual e/ou Municipal de Contribuintes, se houver, 

relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Quanto a Dívida Ativa e 

Certidão de Quitação de Tributos ou Certidão Conjunta) do domicílio ou sede do 

licitante, fornecida pela Secretaria da Receita Federal SRFB, na forma da Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da licitante; 

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da licitante; 

 

f) Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por de Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio 

de 1943". 

 

9.2.5. Documentação Relativa ao Cumprimento do Inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 

 

a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
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aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 

(Lei nº 9.854/99). 

 

9.5. Disposições Gerais da Habilitação: 

 

a) A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar 

também o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

b) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

 

c) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos o pregoeiro considerará a licitante 

inabilitada; 

 

d) SERÁ CONSIDERADA COMO VÁLIDA PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) 

DIAS, CONTADO DA DATA DA RESPECTIVA EMISSÃO, A 

CERTIDÃO/DOCUMENTO QUE NÃO APRESENTAR PRAZO DE 

VALIDADE, exceto se houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou por 

dispositivo do órgão emissor do documento, devendo a licitante apresentar juntamente 

com a certidão/documento cópia da referida legislação ou dispositivo. 

 

10. DOS RECURSOS: 

 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 

a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação 

das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar as 

contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora. 

 

10.3. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

10.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

10.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a 

termo em ata. 

 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na sala da 

Comissão de Pregão, no endereço aduzido no preâmbulo deste edital, nos dias úteis, no 
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horário de 08:00 às 12:00 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados 

por fax ou após terem vencidos os respectivos prazos legais. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

11.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação, do contraditório e de 

ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

11.2. Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do 

contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o 

ajuste, e assim sucessivamente. 

 

11.3. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou receber 

a Ordem de Serviços, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global de sua 

proposta em favor do Município, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

 

11.4. A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução total ou 

parcial do contrato: 

 

I - Advertência; 

 

II - Multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência. 

 

11.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

 

11.6. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, 

ser inscrito na Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 

 

11.7. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá ser recolhido em qualquer agência integrante 

da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de Documento de Arrecadação de 

Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo Contratante; 

 

11.8. A sanção prevista no subitem 11.1, poderá ser aplicada em conjunto com a do inciso II 

do subitem 11.4 deste edital, facultada a defesa prévia da interessada no respectivo processo, 

no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

11.9. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

 

12. DOS PRAZOS: 
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12.1. O prazo previsto para início da execução dos serviços, objeto deste Edital será de 48 

(quarenta e oito) horas, após o recebimento da Ordem de Serviços. 

 

12.2. O contrato terá prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado 

nos termos da Lei nº 8.666/93. 

 

13. DO CONTRATO, DA PRESTAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

 

13.1. A licitante vencedora deverá assinar o contrato em conformidade com a minuta anexa 

a este Edital em até 05 (cinco) dias consecutivos após notificada pela Administração. 

 

13.1.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação do extrato do contrato na 

Imprensa Oficial, conforme dispõe a legislação vigente, no prazo de vinte dias, contados 

a partir da assinatura do contrato; 

 

13.2. No caso da empresa vencedora não comparecer para a assinatura do contrato no prazo 

supracitado, contado a partir da data da notificação, ao Município caberá a faculdade de 

convocar, conforme sua conveniência, as demais licitantes, sucessivamente, obedecida a 

ordem de classificação. 

 

13.3. O presente Edital será parte integrante do contrato, e a minuta do contrato anexa integra 

este Instrumento. 

 

13.4. Fica, desde já, esclarecido que o Município poderá introduzir no contrato as alterações 

julgadas necessárias para assegurar maior garantia da prestação dos serviços do objeto, bem 

como aumentá-lo em seus quantitativos, mediante Termo Aditivo, obedecidos os percentuais 

e limites legais. 

 

13.5. A prestação dos serviços, objeto deste certame serão prestados após o atendimento de 

todas as condições estabelecidas neste edital e demais documentos que o integram. 

 

13.6. A prestação e recebimento dos serviços se dará conforme condições constantes no 

Anexo I. 

 

14. DO PREÇO E DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS: 

 

14.1. A prestação dos serviços, objeto deste certame, terá os preços praticados em 

conformidade com os apresentados na(s) proposta(s) da licitante vencedora. 

 

14.2. Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais que sejam 

devidos em decorrência direta ou indireta, do contrato a ser executado, serão de exclusiva 

responsabilidade da Licitante. 
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14.3. A licitante vencedora será responsável por todas e quaisquer obrigações e compromissos 

contraídos com quem quer que seja para a fiel execução do contrato. Não se vinculando ao 

Município, a qualquer título, nem mesmo solidariamente. 

 

15. DO REAJUSTE: 

 

15.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajuste, na forma da Lei Federal nº 10.192 

de 14.02.2001, salvo nos casos previstos na alínea “d”, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

16. RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

16.1. A cada mês, os serviços objeto desta licitação serão recebidos: 

 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização.  

 

16.2. O objeto licitado deverá ser executado de conformidade com o explicitado no Anexo I, 

do presente Edital. 

 

16.3. A fiscalização do objeto da presente licitação será realizada por servidor designado pela, 

que anotará em livro próprio os acontecimentos considerados relevantes, bem como as 

providências tomadas para sanar as falhas identificadas, ou ainda, a recusa do licitante 

vencedor em saná-las no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

17. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO: 

 

17.1. O pagamento será realizado após o recebimento definitivo, na forma do item 16 deste 

Edital, e em consonância com a programação financeira da Contratante. 

 

17.2. O pagamento será efetuado após o atesto de servidor do departamento de Finanças da 

Prefeitura Municipal de Alagoinha - PE, com a observância das devidas formalidades legais. 

 

17.3. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura e recebimento definitivo do objeto (apresentação de toda documentação 

necessária), comprovadas a manutenção das exigências da habilitação. 

 

17.4. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 

18.1. São obrigações do Contratante: 

 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura 

à efetiva prestação dos serviços, por meio de servidor designado pelo contratante. 
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II – Efetuar os pagamentos à Contratada; 

 

III – Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 

 

18.2. São obrigações da Contratada: 

 

I – Realizar a prestação dos serviços de imediato, mediante requisição emitida pela 

Administração, a partir da data da celebração do contrato, conforme solicitação da 

Administração e de acordo com os preços aduzidos em sua proposta. 

 

II – Atender prontamente quaisquer exigências do servidor indicado pela Administração, 

inerentes ao objeto da contratação; 

 

III – Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

 

19. DA RESCISÃO: 

 

19.1. O Contratante se reserva ao direito de rescindir o contrato pelos motivos elencados nos 

artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93 independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Contratada caiba o direito de indenização de 

qualquer espécie. 

 

19.2. A rescisão do contrato, quando motivada por quaisquer descumprimentos das 

disposições estabelecidas neste edital, bem como nas cláusulas contratuais, implicará na 

apuração de perdas e danos, sem embargos às demais sanções legais cabíveis. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 

 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 

Pregão, através de petições protocoladas, encaminhadas ao Pregoeiro, na sala da Comissão 

de Pregão, no endereço expresso no preâmbulo deste Edital. Caberá ao Pregoeiro decidir 

sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

 

20.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

21.1. O edital estará disponível na sala da Comissão de Pregão, no endereço informado no 

preâmbulo deste ato convocatório. 

 

21.2. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão 

parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 
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21.3. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 

pública. 

 

21.4. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou 

revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 

participantes, na forma da legislação vigente. 

 

21.5. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 

e ao Município não será em nenhum caso, responsável por esses custos, independente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

21.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

21.8. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da 

Administração. 

 

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as 

exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

 

21.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 

contrato. 

 

21.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

 

21.13. Os casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520/2002 

e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

21.14.  O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o da Comarca deste 

Município, com exclusão de qualquer outro. 
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21.15. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente certame licitatório deverão ser 

enviados por escrito ao Pregoeiro em até 02 (dois) dias anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, para o endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

 

21.16. São partes integrantes deste Edital: 

 

a) ANEXO I – Especificações e Quantidades do Objeto; 

 

b) ANEXO II – Modelo Declaração de Cumprimento do Edital, nos termos do art. 4º, 

inciso VII, da Lei nº. 10.520 de 17/07/2002; 

 

c) ANEXO III – Modelo Declaração Relativa ao Trabalho de Menores, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99); 

 

d) ANEXO IV – Modelo Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

 

e) ANEXO V – Modelo Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte; 

 

f) ANEXO VI – Minuta do Contrato; 

 

g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

 

Alagoinha - PE, 06 de Fevereiro de 2019. 

 

 

Eviton Santos de Melo 

Pregoeiro 

 

 

ASSESSORIA DO MUNICÍPIO 

 

O presente Edital cumpre com as exigências legais, estando em acordo com a 

legislação em vigor, pelo que, o dou como aprovado. 

 

Alagoinha - PE, 06 de Fevereiro de 2019. _________________________ 

Assessoria Jurídica 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de locação de 

horas de trator de pneus, com mão-de-obra e grade de discos para apoio a agricultura 

familiar no Município de Alagoinha – PE. 

 

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

 

2.1 - Nas cidades que compõem o Agreste Meridional de Pernambuco, muitas das vezes 

o único recurso que as famílias dispões é o cultivo de sementes. No Município de 

Alagoinha o cenário não é outro. Centenas de famílias ansiosamente aguardam a chegada 

do período de chuvas para a realização do plantio das principais sementes que o homem 

do campo cultiva. Nesta seara, é notável que a produção da agricultura familiar no 

Município de Alagoinha tem sido o principal fator redutor do êxodo rural, haja vista ser 

a principal fonte de recursos para as famílias de baixa renda. O setor agropecuário familiar 

é sempre destaque por sua importância na absorção de emprego e na produção de 

alimentos, especialmente voltada para o autoconsumo. É sabido que a chamada 

agricultura familiar é aquela praticada em pequena escala, em estabelecimento familiar, 

por recurso a mão de obra do núcleo familiar que não ultrapasse uma determinada área 

de exploração, o que confirma que o Município de Alagoinha se encontra nestes moldes, 

quando o assunto é agricultura familiar. Ocorre que, a grande maioria da produção 

agrícola produzida na região, possui suas sazonalidades, o que leva grande parte dos 

produtores rurais desta municipalidade não dispor de recursos na época do plantio para o 

preparo do solo. Aqui vale destacar a aração das terras para realização do plantio de grãos 

quando da época das chuvas, conhecido popularmente como início de inverno. Acredita-

se que em média 80,00% dos agricultores existentes no Município não dispõem de 

recurso financeiro para locação de tratores de pneus com grade aradora para aração de 

suas terras. Sendo assim, o Governo Municipal, através da Secretaria de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural, vem implantando políticas de fomento da agricultura familiar, 

incluindo a aração de terra. Tal iniciativa tem sido de bom grado para os produtores rurais, 

haja vista que muitos recebiam a semente para o plantio por parte do Governo do Estado, 

contudo, faltava apoio no tocante ao preparo da terra, e posteriormente na época da 

colheita. O apoio dado pela gestão municipal está relacionado com a multifuncionalidade 

da agricultura familiar, que além de produzir alimentos e matérias-primas, gera mais de 

80% da ocupação no setor rural e favorece o emprego de práticas produtivas 

ecologicamente mais equilibradas, como a diversificação de cultivos produzidos, 

garantindo assim o sustento familiar. 
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3 - PLANIHA DE SERVIÇOS – VALOR ESTIMADO 

 
ITEM COD. SINAPI 

NOV-2018 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UND. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 96020/SINAPI 

 

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 

122 CV, TRAÇÃO 4X4, COM 

GRADE DE DISCOS ACOPLADA – 
CHP DIURNO AF_02/2017. 

400 H R$ 127,74 R$ 51.096,00 

Valor Global R$ 51.096,00 (cinquenta e um mil e noventa e seis reais). 

 
COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO 

 Código Descrição da Composição  Unid  Quant  Custo Unit.  

88324/SINAPI Tratorista com encargos complementares  h  1,00 R$ 21,07 

96015/SINAPI Trator de pneus com potência de 122 cv, tração 4x4, com grade de 

discos acoplada - depreciação. af_02/2017 
 h  1,00 R$ 11,05 

96016/SINAPI Trator de pneus com potência de 122 cv, tração 4x4, com grade de 

discos acoplada - juros. af_02/2017 
 h  1,00 R$ 2,90 

96018/SINAPI Trator de pneus com potência de 122 cv, tração 4x4, com grade de 

discos acoplada - manutenção. af_02/2017 
 h  1,00 R$ 12,09 

96019/SINAPI Trator de pneus com potência de 122 cv, tração 4x4, com grade de 

discos acoplada - materiais na operação. af_02/2017 
 h  1,00 R$ 59,30 

   TOTAL VALOR UNITARIO DA HORA PRODUTIVA SEM BDI     R$ 106,41 

   BDI (%)     R$ 20,05 

   TOTAL VALOR UNITARIO DA HORA PRODUTIVA COM BDI     R$ 127,74 

 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO COM DESEMBOLSOS MÁXIMOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO FINANCEIRO 1ºMÊS 2ºMÊS 3ºMÊS 

      % R$ % R$ % R$ 

                  

1.1 
LOCAÇÃO DE 
TRATOR  

R$ 51.096,00 35,00% 17.883,60 35,00% 17.883,60 30,00% 15.328,80  

                  

  VALOR MENSAL R$ R$ 51.096,00 35,00% R$ 17.883,60 35,00% R$ 17.883,60 30,00% R$ 15.328,80 

  
VALOR MENSAL 

ACUMULADO R$ 
  35,00% R$ 17.883,60 70,00% R$ 35.767,20 100,00% R$ 51.096,00 

 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 

      

ITEM DISCRIMINAÇÃO % 

      

Grupo A % em relação ao custo direto CD   

      

A1 Despesas Indiretas 10,00% 

      

a1 Seguros e garantia 0,80% 

a2 Risco 0,60% 

a3 Administração Central 3,00% 

a4 Despesas Financeiras 0,60% 

a5 Lucro 5,00% 

      

      

Grupo B % em relação ao valor total VT   

      

B1 Tributos 8,65% 

      

  Pis 0,65% 

  Cofins 3,00% 

  ISS 5,00% 

      

BDI BDI = (((1/(1-B1))*(1+a1)*(1+a2)*(1+a3)*(1+a4))-1)*100 20,05% 
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4 - CONDIÇÕES DE LOCAÇÃO 

 

4.1 - Os tratores a serem locados deverão ter combustível incluso, bem como dispor de 

operadores e estar à disposição da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural em 

período integral, incluindo se necessário, sábados, domingos e feriados, sem limite de 

quilometragem e/ou hora; 

 

4.2 – É devido por parte da contratada a oferta de tratores e seus implementos em perfeito 

estado de uso e conservação; 

 

4.3 – Todos os operadores disponibilizados pela contratada para execução dos aludidos 

serviços, deverão ser maior de 21 (vinte e um) anos, sob pena de serem recusados pela 

Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural; 

 

4.4 – Ao se sagrar vencedor do certame, a futura contratada deverá no ato da assinatura 

do contrato, apresentar, cópia autenticada da comprovação de propriedade do trator e seus 

implementos, quando estes forem de sua propriedade, quando sublocados, deverá 

apresentar cópias autenticadas dos referidos contratos de locação. 

 

4.5 – Quando por justo motivo algum trator e/ou seus implementos apresentarem defeitos, 

a substituição deverá acontecer imediatamente, com vista a não paralisação dos serviços. 

 

5 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1 – Os serviços serão iniciados após a ordem de serviços, emitida pela Autoridade 

Superior; 

 

5.2 - Os serviços serão realizados em ordem de inscrição dos produtores rurais, conforme 

autorização da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural do Município; 

 

5.3 – Os trabalhos serão realizados de segunda a sexta-feira, no horário de 07h00min as 

17h00min, podendo ser incluso sábados, domingos e feriados, de acordo com a 

necessidade da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural; 

 

5.4 – Os serviços realizados em desacordos com o repassado pela Secretaria de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural serão rejeitados parcialmente ou totalmente, 

conforme o caso, obrigando-se a contratada a refazê-los no prazo estipulado pela 

Contratante, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de entrega; 

 

5.5 - Os prazos de realização dos serviços admitem prorrogação, mantidas as demais 

obrigações previstas no Edital, desde que ocorra algum dos motivos previstos no art. 57 

da Lei Federal nº 8.666/93. 
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5.6 - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela Autoridade Superior. 

 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1 - Promover o pagamento mensal das faturas, tão logo seja realizado conferência e 

aprovação pelo setor competente do Município; 

 

6.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução contratual em conformidade com o art. 67 da 

Lei n° 8.666/93; 

 

6.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 

solicitados pelos empregados da contratada; 

 

6.4 - Impedir que terceiros sem autorização, realizem os serviços objeto da futura 

contratação; 

 

6.5 - Comunicar imediatamente à contratada qualquer irregularidade manifestada na 

execução do contrato; 

 

6.6 – Designar um gestor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 - Cumprir, fielmente, suas prestações contratuais em conformidade com os termos do 

instrumento convocatório e dos seus anexos, e da proposta; 

 

7.2 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

 

7.3 - Responsabilizar-se por salários dos operadores e por todos os encargos 

previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-los na época própria; 

 

7.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 

da adjudicação do objeto; 

 

7.5 - Não opor embaraços ao acompanhamento e à fiscalização da execução contratual 

por parte do representante da contratante, devendo prestar todas as informações 

requeridas e atender às determinações do fiscal para a correção de eventuais vícios 

encontrados; 
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7.6 - Outras previstas na Lei n° 8.666/93 e no Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078/90); 

 

7.7 - Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na contratação, 

devendo comunicar ao município, imediatamente qualquer alteração que possa 

comprometer a execução do contrato; 

 

7.8 - Manter todos os tratores e seus implementos em perfeitas condições de uso, 

realizando periodicamente a manutenção devida, sobretudo, as condições mecânicas e de 

segurança; 

 

7.9 - Responsabilizar-se por toda a manutenção dos tratores e implementos, tais como: 

combustíveis, mecânica e elétrica, substituição e conserto de pneus, troca de óleo 

lubrificante e filtros, e demais serviços necessários a perfeita execução dos trabalhos, não 

cabendo ao Município de Alagoinha - PE qualquer reembolso à Contratada decorrente da 

execução destes serviços; 

 

7.10 - Proceder à imediata substituição de tratores ou implementos, por outro equivalente, 

quando por qualquer motivo estes fiquem impossibilitados de trabalhar, ou apresentar 

qualquer tipo de defeito, ou quando a manutenção preventiva/corretiva perdurar por mais 

de 24 (vinte e quatro) horas, bem como, nos casos de acidente, furto, roubo, incêndio ou, 

ainda, em decorrência de outros problemas que impossibilitem a sua utilização; 

 

7.11 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 

fizerem ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no parágrafo 1º do 

artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

7.12 – Designar preposto para acompanhar a execução do contrato. 

 

8 – DOS RECURSOS 

 

8.1 - Os serviços contratados serão pagos com os recursos previstos no Orçamento 

Municipal vigente, conforme a dotação orçamentária: 

 

UNIDADE GESTORA: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHA 

ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 9000 – SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 9002 – DEPARTAMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

FUNÇÃO: 20 - AGRICULTURA 

SUBFUNÇÃO: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 



 

 

 

 

 

 
 

 

 

Praça Barão do Rio Branco, 153, Centro, Alagoinha-PE, CEP.: 55.260-000 

Tel.: (87) 3839-1156 – CNPJ: 11.043.981/0001-70 

E-mail.: prefeituraalagoinhape@gmail.com 

PROGRAMA: 2002 - GESTÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

AÇÃO: 2.121- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DO PROGRAMA DE 

GESTÃO DA SEC. DE AGRI. ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

DESPESA: 789 - 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 1 – RECURSO PRÓPRIO 

ID-USO: 0.1.00 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

DESPESA LDO: 1417 

DESPESA PPA: 738 

 

9 – VIGÊNCIA: 

 

9.1 - A contratação terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data 

da assinatura do termo de contrato, podendo ser renovado, nos termos da legislação em 

vigor e condições estabelecidas na minuta do contrato. 

 

10 – DAS ALTERAÇÕES 

 

10.1 - O contrato poderá ser alterado, de comum acordo e com as devidas justificativas, 

nos casos permitidos na Lei 8.666/93, por meio de Termo Aditivo, vedada a mudança do 

seu objeto. 

 

11 – DA RESCISÃO 

 

11.1 - O Contratante se reserva ao direito de rescindir o contrato pelos motivos elencados 

nos artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Contratada caiba 

o direito de indenização de qualquer espécie. 

 

11.2 - A rescisão do contrato, quando motivada por quaisquer descumprimentos das 

disposições estabelecidas no edital, bem como nas cláusulas contratuais, implicará na 

apuração de perdas e danos, sem embargos às demais sanções legais cabíveis. 

 

12 - PAGAMENTO 

 

12.1 – Os pagamentos serão efetuados, mediante crédito em conta corrente do (a) 

contratado (a), por ordem bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do 

recebimento definitivo, quando mantidas as mesmas condições iniciais de regularidade 

fiscal e caso não haja fato impeditivo para qual tenha concorrido o contrato. 
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12.2 - O pagamento será efetuado de acordo com a execução dos serviços, apurando- se 

o valor de acordo com os recibos de horas trabalhadas, sendo pago, após a devida 

apresentação da respectiva fatura no setor competente do município; 

 

12.3 - Os serviços serão realizados em ordem de inscrição dos produtores rurais, 

conforme autorização da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural do 

Município. 

 

13 - DAS PENALIDADES 

 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993 e da Lei n.º 

10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

 

13.1.1 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

 

13.1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

13.2.3 - Fraudar na execução do contrato; 

 

13.2.4 - Comportar-se de modo inidôneo; 

 

13.2.5 - Cometer fraude fiscal; 

 

13.2.6 - Não mantiver a proposta. 

 

13.2 - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 

13.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para o CONTRATANTE; 

 

13.2.2 - Multa compensatória e moratória, na forma a seguir especificada: 

 

13.2.2.1 - A multa por atraso na entrega dos serviços, por culpa da 

CONTRATADA, será representada por percentual do valor contratado, não 

excedendo a 10% (dez por cento) do referido valor e será calculada pela 

seguinte fórmula: 

 

M = 0,1*A*F, onde: 

M = percentual representativo da multa 

A = atraso em dias corridos 
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F = fator relativo à importância e criticidade de prazos de fornecimento: 

F=1 – baixa criticidade 

F=2 – média criticidade 

F=3 – alta criticidade 

 

Nota: Para esta contratação o fator de criticidade a ser considerado será: alta 

criticidade (f=3). 

 

13.2.2.2 - Pelo não cumprimento de qualquer condição pactuada no contrato 

e não abrangida pela alínea anterior, 2% (dois por cento) do valor total do 

contrato para cada evento; 

 

13.2.2.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou 

entidade CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

13.2.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir ao CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 

13.2.3 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 

8.666/93, a CONTRATADA que: 

 

13.2.3.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

13.2.3.2 - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustar os objetivos da 

licitação; 

 

13.2.3.3 - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

13.2.4 - As multas poderão ser descontadas dos pagamentos por ventura ainda 

devida à contratada, nos termos do artigo 86 da Lei n° 8.666/93. 

 

13.2.5 - As penalidades aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas, isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, 

ficando o total das multas limitado a 10% (dez por cento) do valor total contratado. 

 

13.2.6 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas, em razão de 

circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas 

por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade 
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competente do CONTRATANTE, desde que formuladas no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar ciência. 

 

13.2.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/93. 

 

13.2.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado ao CONTRATANTE, observando o princípio da proporcionalidade. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 

 

 

 

ANEXO II - MODELO 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL 

 

 

 

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ Nº_____________________, 

sediada_________________________ (endereço completo), por intermédio de seu(ua) 

representante legal o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro 

Geral nº. __________________e CPF nº ____________________, DECLARA para 

efeito do Pregão Presencial nº. ____/2019, realizado no Município de _________, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei 

nº 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das penalidades cabíveis. 

 

Local e data 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 
 

 

 

ANEXO III - MODELO 

 

 

 

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES 

 

 

 

 

(Nome da Empresa) __________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 

___________________, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) 

Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 

__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA, para efeitos 

do Pregão Presencial nº _____/2019 e para fins do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1998 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, 

acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 4.358/2002, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis anos). 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 

 

Local e data 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

 

(Nome da Empresa) ____________________, CNPJ/MF nº _______________sediada 

(endereço completo) __________________, por intermédio de seu(ua) representante legal 

o(a) Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 

__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA sob as penas da 

lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão 

Presencial nº ____/2019, realizado pelo Município de _____________________, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 
 

 

 

ANEXO V - MODELO 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ no 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF no __________________, DECLARA, para fins de 

comprovação no Pregão Presencial nº ___/2019, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(         )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006;   

 

(          ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei   

Complementar  nº 123, de 14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Local e data 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 

 

OBS.   1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

2) Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, antes da abertura da Sessão, 

e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta 

licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar do regime diferenciado e 

favorecido previsto Lei Complementar nº 123/2006. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 
 

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO DE PESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHA E A EMPRESA   

________. 

 

Minuta de Contrato de Prestação de Serviços que firmam, como 

CONTRATANTE, o Município de Alagoinha, pessoa jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no CNPJ sob o nº __________, sediada na ____________, Município de 

Alagoinha, Estado de Pernambuco, representada pelo Prefeito, o Sr. ______________, e 

como CONTRATADA, a Empresa __________, inscrita no CNPJ sob o n.º 

_____________, com sede na Rua ______________, na cidade de ___________, neste 

ato, representada pelo(a) Sr.(a)___________ (dados pessoais), nos termos do Processo 

Licitatório realizado sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº ______, do tipo 

“MENOR PREÇO GLOBAL” ofertado, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, que regulamenta a modalidade Pregão, com aplicação subsidiária da Lei 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e respectivas alterações, além das demais normas legais 

pertinentes. 

 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento 

público de procuração, nos termos do art. 655 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

A prestação de serviços do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao 

Pregão e à proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente 

a Lei 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 

Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente Pregão é a Contratação de empresa para prestação de 

serviços especializados de locação de horas de trator de pneus, com mão-de-obra e grade 

de discos para apoio a agricultura familiar no Município de Alagoinha – PE, em 

conformidade com as especificações do Termo de Referência em anexo.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
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O prazo para a prestação dos serviços objeto desta licitação será até 180 (cento e 

oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato, observado o disposto 

no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes, podendo ser prorrogado 

nos termos da Lei nº 8.666/93. 

 

§ 1º - A(s) Contratada(s) ficará(ão) obrigada(s) a trocar(em) e/ou refazer o(s) serviços(s) 

que vier(em) a ser recusado(s) por não atender(em) às especificações anexas a este Edital, 

sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções 

previstas na legislação vigente. O prazo para execução do(s) novo(s) serviço(s) será de 

até 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da solicitação de troca. 

 

A contagem dos prazos se iniciará da assinatura do contrato e será contado apenas 

os dias uteis. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

O objeto deste contrato será recebido: 

 

I – Provisoriamente, por servidor indicado pelo Município de Alagoinha, para 

efeito de posterior verificação de conformidade da prestação de serviços com as 

especificações exigidas no Anexo I do Edital; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Como contraprestação a prestação de serviços do objeto deste acordo, o 

Contratante pagará à Contratada o valor de R$ _______ (_____________), de acordo 

com as quantidades solicitadas pela requisitante. 

 

§ 1º – O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes a prestação de serviços 

objeto deste Contrato em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada da mesma 

no Setor Financeiro da Prefeitura Municipal de Alagoinha, localizada à Praça Barão do 

Rio Branco, nº 153, Centro, Alagoinha – PE, CEP: 55.260-000. 

 

§ 2º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, poderá haver incidência de atualização monetária sobre o 

valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP- M). 

 

§ 3º - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 

execução.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
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Os recursos alocados para a realização do objeto da presente licitação são oriundos 

da seguinte dotação orçamentária: 

 

UNIDADE GESTORA: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHA 

ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 9000 – SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 9002 – DEPARTAMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

FUNÇÃO: 20 - AGRICULTURA 

SUBFUNÇÃO: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 2002 - GESTÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

AÇÃO: 2.121- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DO PROGRAMA DE 

GESTÃO DA SEC. DE AGRI. ABASTECIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

DESPESA: 789 - 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 1 – RECURSO PRÓPRIO 

ID-USO: 0.1.00 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

DESPESA LDO: 1417 

DESPESA PPA: 738 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

  

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão 

efetivadas na forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente 

através de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este contrato 

para todos os fins legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

   

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas 

constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela 

Contratada. 

 

Pagar as faturas decorrentes da obrigação contratual; 

 

Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

 

Aplicar as medidas corretivas que julgar necessárias; 

 

Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado; 
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Receber provisória e definitivamente o objeto nos termos Contratados; 

 

Publicar o extrato deste contrato no seu Diário Eletrônico; 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 

 

I - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e civis, decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 

da Lei 8.666/93. 

 

II - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato. 

 

§ 1º - Obriga-se à Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de 

habilitação exigidas na ocasião do Pregão. 

 

§ 2º - Prestar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações constantes no 

Edital e na sua proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade pré-

determinados. 

 

§ 3º - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do 

presente acordo, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à 

empresa(s) especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral 

responsabilidade da empresa contratada sobre tal objeto. A subcontratação só será 

permitida desde que avaliada e autorizada previamente pela Contratante, sendo exigida a 

comprovação da viabilidade e necessidade da subcontratação e atestado de idoneidade da 

subcontratada. 

 

Executar o objeto contratado nos termos deste projeto básico. 

 

Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

 

Responder em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da 

execução contratual; 

 

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  
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A inadimplência da contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento. 

 

O contratante poderá ainda exigir a comprovação do cumprimento de tais 

encargos como condição do pagamento dos créditos da contratada; 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia 

anuência da contratante; 

 

Responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto do contrato dentro dos 

padrões adequados de qualidade segurança, durabilidade e desempenho; 

 

Responsabilizar-se pelo deslocamento dos empregados para o local de realização 

dos serviços; 

 

Executar os serviços da forma estabelecida na proposta de execução de serviços 

apresentada. 

 

Prestar informações acerca dos serviços prestados. 

 

Cumprir integralmente o serviço estabelecido no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo 

do disposto no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis 

posteriores. 

 

I - Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, 

bem como variação de interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. 

Não sendo permitida esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em 

que se observa o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 

 

II - Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 

§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 

da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, 

exclusivamente, ao pagamento da prestação de serviços. 

 

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93 e demais normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.    
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 

87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

I – Pelo atraso na prestação de serviços, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 

cento) do valor do bem não fornecido ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até 

o limite de 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 

II – Pela recusa em efetuar a prestação de serviços, caracterizado em dez dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 

III – Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a 

contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 

bem recusado ou do valor do serviço, por dia decorrido; 

 

IV – Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no serviço 

prestado, entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do serviço não 

efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor 

do bem ou serviço rejeitado; 

 

V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos 

incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, 

sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida 

Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 

§ 3º - A autoridade competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá 

cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo. 

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria do Município de Alagoinha, no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 
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§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do 

Contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a 

prévia defesa: 

 

a) Advertência por escrito; 

b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com o Município de Alagoinha, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos;  

c) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 

8.666/93 e demais normas legais pertinentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 

Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do 

presente instrumento será efetuada em extrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à 

conta do Município de Alagoinha a respectiva despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no 

ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos 

incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as 

características e os valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da 

Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

A Contratada reconhece o direito ao Município de Alagoinha de paralisar a 

qualquer tempo ou suspender a prestação de serviços, mediante o pagamento único e 

exclusivo dos serviços já executados. 

 

A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao 

Município de Alagoinha ou a terceiros, quando da execução do Contrato, inclusive 

acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando a Prefeitura Municipal de Alagoinha 

de todas e quaisquer reclamações pertinentes. 

 

A contratada deverá, durante a execução contratual, manter as condições de 

habilitação apresentada na licitação. 

 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou 

supressões de até 25% do objeto contratado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 

8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de 

Alagoinha - PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da 

execução do presente Contrato. 

 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 

Alagoinha - PE, ____/_____/ 2019. 

 

_______________________   ____________________ 

CONTRATANTE    CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

___________________________   _______________________________  

CPF/MF:      CPF/MF:  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2019/PMA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

__________________ (nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ nº: 

__________________ com sede na ______________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) _______________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ______________ e do CPF/MF nº ___________, para fins do disposto no edital, 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, 

especificamente para participação na licitação, Pregão Presencial nº ___/2019 que: 

 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi 

elaborada de maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 

mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima 

mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada 

quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima 

mencionada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 

ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação 

acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima 

mencionada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de _________ antes 

da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

___________________, _________ de _______________ de 2019. 

________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

Observação: Esta Declaração deverá ser entregue fora dos envelopes de “Proposta de 

Preços” e de “Documentos de Habilitação”. 


